
 

Justificativa 

Atualmente em São Leopoldo, há 6.882 famílias beneficiárias do Bolsa 

Família. Essas famílias equivalem, aproximadamente, a 8,48% da população 

total do município, e inclui 3.768 famílias que, sem o programa, estariam em 

condição de extrema pobreza. No mês de novembro de 2019 foram 

transferidos R$ 1.338.778,00 às famílias do Programa somente em São 

Leopoldo e o benefício médio repassado foi de R$ 194,53 por família. 

Conforme estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), fundação pública federal vinculada ao Ministério do Planejamento, a 

cada R$ 1,00 transferido às famílias do programa o Produto Interno Bruto (PIB) 

municipal tem um acréscimo de R$ 1,78. 

 Segundo os dados apresentados pelo ministério da Cidadania, o número 

de famílias atendidas no Programa Bolsa Família vem diminuindo 

gradativamente desde o mês de Maio de 2019, onde chegou a atender mais de 

14,3 milhões de famílias e, num período de 6 meses, desligou mais de 1,1 

milhão de famílias, atendendo atualmente cerca de 13,2 milhões de famílias e 

não havendo novas adesões ao Programa gerando assim uma fila de espera 

de aproximadamente 1 milhão de famílias. O Governo Federal tem se recusado 

a apresentar os dados sobre o enxugamento do programa, não respondendo 

aos pedidos de explicações feitos pela Câmara Federal e nem solicitações 

feitas via Lei de Acesso à Informação. 

  No quadro abaixo, temos uma amostragem da abrangência do programa 

em São Leopoldo, em que a situação apresentada reforça esses números 

apresentados na esfera nacional: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Possuímos, hoje, 7.333 crianças e adolescentes com perfil para 

acompanhamento das condicionalidades de educação que precisavam ter 

frequência escolar acompanhada no terceiro período (jun/jul) de 2019. Dessas, 

foram acompanhadas 6.989, uma cobertura de acompanhamento de 95,31%. 

O resultado nacional é de 91,18% de acompanhamento na educação. O 

município possui, segundo o próprio relatório do Ministério da Cidadania, um 

acompanhamento da frequência escolar considerado muito bom, acima do 

resultado nacional.  

Levando em consideração todos os dados acima, entendemos que a 

implementação do Programa Férias sem Fome é de suma importância, 

principalmente pelo motivo do aumento da extrema pobreza que o país está 

enfrentando, e que o almoço é, em algumas ocasiões, a única refeição 

Mês 
N° de famílias 
atendidas no 

município 
Valor repassado  

dezembro de 2018 7.683 R$ 1.410.479,00 

janeiro de 2019 7.277 R$ 1.360.015,00 

fevereiro de 2019 7.376 R$ 1.373.597,00 

março de 2019 7.470 R$ 1.387.199,00 

abril de 2019 7.468 R$ 1.392.207,00 

maio de 2019 7.708 R$ 1.442.079,00 

junho de 2019 7.510 R$ 1.413.693,00 

julho de 2019 7.259 R$ 1.387.391,00 

agosto de 2019 7.237 R$ 1.377.645,00 

setembro de 2019 7.045 R$ 1.347.493,00 

outubro de 2019 7.077 R$ 1.364.809,00 

novembro de 2019 6.882 R$ 1.338.778,00 



 

consistente do dia, garantindo assim a segurança alimentar de crianças e 

adolescentes que vivem em regiões de maior vulnerabilidade social. 

 
 
 
 
Exmo Sr.  

Júlio Galperim 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores  

 

 

O Vereador que subscreve Juliano Maciel, com assento neste 

Legislativo, integrante da Bancada do Partido Democrático Trabalhista – PDT, 

no uso das atribuições legais que lhe confere o Regimento Interno desta Casa, 

apresenta à consideração do douto Plenário, Projeto de Lei que autoriza o 

poder executivo a implementar o programa  "Férias sem fome" que tem como 

objetivo fornecer almoço aos alunos nos períodos de férias nas escolas 

municipais.      

 

"Férias sem fome" que tem como objetivo fornecer almoço aos 

alunos nos períodos de férias nas escolas públicas municipais.      

 

Artigo 1. ° - Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer almoço durante o 

período de férias nas escolas públicas municipais no âmbito do município de 

São Leopldo/RS. 

 

Artigo 2. ° - Para fornecer alimentação no período de férias escolares, o Poder 

Executivo Municipal poderá: 

I — Disponibilizar pessoal necessário nas escolas públicas municipais, através 

da reorganização do cronograma de férias e da readequação dos contratos de 

pessoal terceirizado; 



 

II — Aditivar contratos de fornecimento de merenda escolar para suprir a 

demanda no período de férias; 

III — Abrir as escolas municipais no período de recesso escolar no horário das 

11h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira. 

 

Artigo 3. ° - Para a efetivação desta lei, o Poder Executivo Municipal deverá 

promover ampla publicidade da mesma às comunidades escolares. 

 

Artigo 4. ° - As despesas decorrentes da implementação deste projeto de lei 

ocorrerão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal 

da Educação, podendo ser suplementadas se necessário. 

 

Artigo 5. ° - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em até 90 

(noventa) dias, contados da sua publicação. 

 

 

 

 

Câmara Municipal, 27 de fevereiro de 2020. 

Vereador Juliano Maciel PDT 

 


